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Medalhas pesammais do que diplomas
no caso dos juízes militares Em
17magistrados judiciais só quatro se
licenciaram em leis No Supremo não
existe um único diplomado emDireito

AnaHenriques
Tornou a suceder o Conselho Su
perior daMagistratura voltou a no
mear para os tribunais portugueses
juízes que não possuem curso de
Direito preterindo nalguns casos
pessoas que concluíram esta licen
ciatura com sucesso Dos 17 juízes
militares existentes em Portugal
apenas quatro são diplomados em
leis situação ligeiramentemelhor
do que a de há dois anos altura em
que apenas havia três
Quanto ao Supremo Tribunal

de Justiça cujosmagistrados aufe
rem um salário da ordemdos 6553
euros brutos mensais a situação
mantém se idêntica à de 2017 ne
nhumdosmilitares na reserva que
representam cada um dos três ra
mos das Forças Armadas frequen
tou qualquer Faculdade de Direi
to Os dirigentes das estruturas re
presentativas da magistratura não
vislumbramqualquer problema na
situação Não vejo a sua função co
mo problemática uma vez que inte
gramumcolectivo declara o pre
sidente da Associação Sindical de
Juízes Portugueses Manuel Ramos
Soares para quemuma licenciatu
ra em Direito não traz grande van
tagem uma vez que os juízes civis
que trabalham comomilitar já têm
essa formação Mas se a suamissão
é trazer à justiça conhecimentos
da forma de funcionar do mundo
castrense por que razão não lhes
é dado o estatuto de assessores
que é de resto a solução adoptada
pelosmilitares que trabalham com
oMinistério Público que não são
nomeados procuradores
O dirigente sindical faz a compa

ração com os jurados que intervêm
pontualmente nalguns julgamen
tos e com os juízes do Tribunal de
Contas parte dos quais são diplo
mados em Economia e noutras
áreas que não leis É importante
que os juízes militares exerçam a

tempo inteiro para assimilarem a
cultura dos tribunais considera
Manuel Ramos Soares Apesar de
ganharem o mesmo que os juízes
civis diplomados o serviço a seu
cargo é bemmenos uma vez que
há poucos crimes militares a che
garem aos tribunais
Fonte oficial do Supremo Tribu

nal de Justiça usa omesmo tipo de
argumentos E os militares diplo
mados em Direito que recorreram
aos tribunaispor se sentirem prete
ridos perante a nomeação de cole
gas sem canudosmascompatentes
mais elevadas ou maior quantida
de de medalhas não tiveram pelo
menos até hoje sorte nenhuma
perderam sempre os processos
Foi o que sucedeu a um coronel de
cavalaria na reserva Alberto Ma
rinheiro e a um capitão de mar e
guerra também na reserva Xavier
da Cunha que foram até ao Tribu
nal Constitucional numa tentativa
de fazer valer as suas razões Mas
este tribunal nem sequer analisou
a questão entendeu em 2017 que
não tinha sido invocada pelosquei
xosos a violação de nenhuma nor
ma constitucional concreta

Depreferência licenciados
A lei que regula a nomeação dos
juízes militares diz que a escolha
deve recair preferencialmente em
licenciados em Direito Acontece
que a base de selecção doConselho
Superior daMagistratura que é o
órgão queprocede ànomeação são
as listas de nomes que lhe são en
viadas pela hierarquiamilitar das
quais nem sempre constam candi
datos formadosemDireito E já tem
sucedido este conselho usar o seu
poder discricionário para escolher
militares sem esta licenciatura em
detrimento de diplomados que
também integram as listas
Em Setembro de 2018 nomeou

para o Supremo o vice almirante
Bonifácio Lopes Temumafolha de
serviços impressionante tendoche
gado a vice chefe do Estado Maior

Nasequência da extinção
dos tribunaismilitares
que foi levada a cabo
em 2004 a solução

encontrada para julgar os
crimes do foro militar a partir
dessa altura foi incluir um
oficial militar nos colectivos
de magistrados judiciais dos
tribunais civis
Desta forma desde essa

altura que existemmagistrados
judiciais dos três ramos das
ForçasArmadas nos tribunais
de primeira instância e nos

tribunais daRelaçãode Lisboa
e do Porto bemcomono
SupremoTribunal de Justiça
Alguns destes 17magistrados

judiciais exercempor inerência
funções nos tribunais centrais
administrativos

A todos estes juízesmilitares
está vedada a faculdade de
redigirem sentenças muito
embora em tudo oresto
participemnas decisões dos
colectivos que integram empé
de igualdade comos juízes de
carreira

da Armada como de resto sucede
também comos seus dois congéne
res daMarinha e do Exército neste
tribunal Só lhes falta mesmo é o
curso de Direito Nos tribunais da
Relação também não há militares
diplomados em leis só existem na
primeira instância de acordo com
dadosdoConselho SuperiordaMa
gistratura Nenhumdeles pertence
àMarinha
Quando o Supremo analisou as

queixas de Alberto Marinheiro e
Xavier da Cunha não lhes deu ra
zão mas houve um juiz que votou
vencido Oliveira Mendes enten
deu que os membros do Conselho
Superior daMagistratura pecaram
por obscuridade quando não fun
damentaram as razões que os le
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varam a preterir estes licenciados
em favor de militares sem este tipo
de formação
Omundo académico tambémpa

rece lidar bem com esta situação
Os juízes militares não carecem
de ter formação jurídica até por
que têm essencialmente pormissão
explicar a dimensão cultural das
Forças Armadas nomeadamente
as especificidades das vivências mi
litares afirma o director da Facul
dade deDireito daUniversidade de
Lisboa Pedro Romano Martinez
Que dá como exemplo o julgamen
to de um crime praticado a bordo
de um navio no qual competirá a
estemagistrado identificar perante
os colegas civis as especificidades
da vida a bordo no âmbito da disci

plina militar quase como se fosse
um assessor do tribunal
Aqueles que não contestam a ac

tual situação invocam ainda outra
ordem de argumentos está veda
do aos juízesmilitares elaborarem
sentenças Os acórdãos são sempre
redigidos pelosmagistrados civis
O presidente do conselho cientí

fico da Faculdade deDireito da Uni
versidadeNova o constitucionalis
ta Jorge Bacelar Gouveia também
compara estesmagistrados aos do
Tribunal de Contas defendendo
porém que os militares adquiram
formação emDireito frequentan
do pós graduações É por virem das
Forças Armadas e não por serem
juristas que são escolhidos subli
nha o mesmo responsável
Entre os partidospolíticos a una

nimidade em redor desta questão
não é tão grande O deputado so
cialista que preside à Comissão de
Direitos Liberdades e Garantias Pe
dro Bacelar Vasconcelos ignorava
até agora as especificidades dosmi
litares que se tornam juízes emfinal
de carreira emostra se surpreendi
do Ressalvandonunca ter estudado
o assunto assume que seria preferí
vel a bem das garantias do Estado
dedireito amagistratura judicial ter
optado porumasolução semelhante
à que vigora noMinistério Público
uma vez que a função de juiz exi
ge umconhecimento aprofundado
das leis VâniaDias da Silva do CDS
também desconhecia este regime
especial queapesarde tudonão lhe
parece razoável

Evidentemente que seria dese
jável que fossem licenciados em
Direito observa por seu turno o
comunista Carlos Filipe Mas a lei
permite que não o sejam Por outro
lado nunca fazem julgamentos so
zinhos concede Do lado do PSD
a porta voz da direcção do parti
do para a área da justiça Mónica
Quintela que também não estu
dou a questão pensa que seria
preferível os militares exercerem
funções num regime equivalente
aos dos jurados Ou seja ajudando
pontualmente os juízes de carreira
a tomaremdecisões em vez de es
taremnos tribunais empermanên
cia ganhandoconsoante os dias em
que trabalhassem Afinal assinala
são pouquíssimos os casos em que
são chamados a intervir
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